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A construção de categorias que estejam ligadas à problematização dos internatos enquanto espaços de instrução específicos representativos de uma cultura escolar (JULIA, 2001, p.9-45) – com características estruturadas desde a colonização (AZEVEDO 1996, p.126), no caso brasileiro – está situada dentro dos esforços de pesquisa atrelados à história das instituições (BUFFA, p.151-161), (SANFELICE, 2007, p.75-95), (FARIA FILHO, 2004, p. 139-159) ou mesmo às áreas de investigação que inquirem sobre os desdobramentos e desenvolvimento dos colégios como espaços de convívio entre alunos e mestres (VEIGA, 2007, p.30-32), aspecto constatável desde o trânsito da chamada modernidade.

Essa última esfera de estudo é ainda carente de problematizações mais gerais ou mesmo no que tange às instituições paraibanas que se propunham a educar pelo confinamento. Aliás, a própria dimensão do que significa confinamento atrelado à instrução ainda merece algumas considerações a serem problematizadas. 

De toda forma, para Veiga (2007, p.30-31) é sintomático que ao falarmos historicamente de instituições que se propõem a ensinar pelo confinamento estejamos falando necessariamente na reunião dos estudantes num único espaço físico [...], e que a instituição de ensino que opta pelo formato de instrução pelo albergamento/internação também atende à tripla função de disciplinar a moral, o corpo e a mente dos alunos [...].  

Tendo em mente o sentido subjetivo (MENESES, 2003, n.45, p.16-36) e fragmentado (DOSSE, 2003, p.50) tomado pela fonte histórica iconográfica que se mostra como ponte para a discussão dos discursos (MENESES, 2003, p-123-135), entre eles os escolares, chegamos a perceber que os internatos – produtores de cultura – podem ser observados por outras especificidades. Entendemos, daí, que existe uma cultura escolar de confinamento que é manifestada iconograficamente na representação de signos que modelam características específicas de uma educação em tempo integral que se manifesta, ainda como especificamos, no trânsito da modernidade (VEIGA, 2008, p.12). 

Modelo instrucional que não pode ser entendido como um quadro homogêneo e simplificado nas circunstâncias de isolamento e apartamento de discentes da sociedade da qual fazem parte. Principalmente se essa sociedade for brasileira, afeita a hibridismos culturais e adaptativos em relação à manifestação de suas práticas educacionais. 

A cultura escolar de confinamento, entretanto, dimensiona alguns habitus instrucionais (Bourdieu, 1996, p.123-220) que se mostram pautados: 1) por um esmero cultural na disposição de confinamento de um público discente sob diversas condições de albergamento; 2) na tentativa de normatização dogmático-religiosa ou técnico-profissionalizante dentro do espaço escolar; 3) no ajustamento disciplinar aos signos e materialidades disponibilizados (as) ou por congregações religiosas ou instituições laicas; 4) no esforço de reordenação e resignificação das pautas modernizantes a serviço de discursos institucionais-educacionais; e, finalmente, 5) na estética de ajustamento imbricada entre a tradição e a modernidade, no que diz respeito à arquitetura escolar.   

De qualquer forma, pensar o confinamento instrucional enquanto corpus que disponibiliza um formato, estética ou disposição educacional modelar fixa que se configura integralmente – sem contradições – conforme a necessidade coercitiva é tornar reduzida a análise desde culturas escolares e subjetivações a materialidades que se manifestam, das mais diversas formas (REZENDE, 2008, p.20-40), no interior dos colégios internos. Um exemplo é compreender o internato a partir da cultura religiosa, quando a disposição dos internatos também foi referendada por instituições minimamente distanciadas dos objetivos clericais, haja vista os colégios de arte e ofícios do Oitocentos. 

Os sentidos históricos dados aos internatos devem ser compreendidos como móveis e atrelados a significados que se transformaram desde a Colônia, e mesmo o próprio internato enquanto espaço de convívio entre alunos e mestres detém estes sentidos (OLIVEIRA, 2006, p.27-29).  

Aliás, podemos entender que visualizar a cultura escolar de confinamento perpassa, pontualmente, algumas dimensões estruturais e modelares que são diversificadas, entre elas a que categorizamos a partir de uma visualização de características distintas, na qual pesem os hibridismos estruturais no funcionamento dos internatos verificados no Brasil 
, tais como os que seriam a) internatos confessionais congregacionais; b) internatos laico-seculares; c) internatos escolares benemerentes; d) internatos escolares de ofícios; e) internatos escolares técnico-rurais. Observaremos neste artigo os dois primeiros, embora necessitemos de uma breve observação dessas categorias de confinamento.

a) Internatos confessionais congregacionais O termo tem múltiplos significados, pois abarca, por exemplo, os primeiros colégios jesuíticos de função missionária e catequizadora do século XVI fundados no afã da contra-reforma para instruir desde índios até filhos de senhores de engenho nas primeiras letras. Nesses espaços se manifesta ainda uma precária estrutura colonial e não toma aqui o termo colégio interno, o que vai se constituir séculos depois junto aos colégios-internatos fundados por várias congregações religiosas européias. Estas últimas, no contexto de combate a secularização e laicização da instrução, desembarcariam no Brasil na segunda metade do século XIX. Tomam os internatos algumas das feições institucionais projetadas para o confinamento de uma parte dos discentes e somam esforços diversificados, de acordo com as ordens religiosas e projetos instrucionais para se lançarem sobre uma clientela feminina e masculina.
b) Internatos escolares laico-seculares: dizem respeito às instituições constituídas por particulares, sejam lentes ou bacharéis em direito, entre outros intelectuais, na segunda metade do século XIX, que se configuravam como empreendimentos de iniciativa privada que tentavam ajustar as práticas escolares e modelos instrucionais ao confinamento. Não eram totalmente regidos por signos congregacionais, embora empreendam discursos normativos próximos aos defendidos pelas congregações. Entre eles, a disciplina, as orações, o curriculum latinista, entre outras estruturas de instrução. Na transição do século XIX para o XX já se encontrariam fortemente influenciadas pelas teorias higienistas, eugênicas e evolucionistas de maneira geral. Uma parte dos bacharéis e normalistas proprietários dessas instituições que se dispunham a fundar colégios particulares tentava adaptar e publicizar seus serviços junto à mídia e ajustar as instalações dos seus estabelecimentos, equiparando-os ao Pedro II. (Fenômeno também constatável junto aos confessionais.)  
c) Internatos escolares laicos de ofícios: modelo disposto a partir de demandas sócio-econômicas por escolas que dessem conta da defasagem profissional brasileira por cursos de artes e ofícios na segunda metade do século XIX. Eram dispostos pelos discursos de modernização e profissionalização das camadas pobres livres no Império que se verificam no final do Oitocentos. Recebiam subvenção provincial e se manifestaram como empreendimentos mal administrados. A grande despesa de sustentação do alunado em tempo integral nas escolas, que funcionavam como escolas de primeiras letras e de ofícios, tais como as de sapateiro e alfaiate, fez do empreendimento estatal uma experiência fadada ao fracasso em algumas províncias. Estavam na esfera de influência do clero secular, haja vista o regime de Beneplácito. Na Paraíba se destacou como internato a Escola de Artes e Ofícios, que funcionou de 1866 a 1874. 

d) Internatos escolares benemerentes: algumas instituições seculares e confessionais asilares que se prontificavam a abrigar órfãos entre o século XIX e XX; também se dedicavam à instrução de primeiras letras com projetos de formação de seus internos. Apresentavam-se como instituições que, ao mesmo tempo em que se dispunham a abrigar, por benemerência, uma gama de crianças, também eram responsáveis pela alfabetização inicial de seus internos. Na Paraíba Oitocentista funcionaram as Missões religiosas do Padre Ibiapina e, no século XX, instituições como o Orfanato Dom Ulrico, ambas configuradas como instituições híbridas.
e) Internatos laico-rurais: modelo fruto das reivindicações políticas dos anos 1930 que se manifestaram para instituições de confinamento que atendessem às demandas por instrução técnica voltada para o campo. Parece-nos essencialmente disposto pelo Estado como simultâneo ao desenvolvimento dos grupos escolares nas cidades brasileiras. É significativamente que esta categoria-modelo de internato da contemporaneidade acabou sintetizando a hospedagem e os estudos integrais a partir de um projeto de concentração do alunado em áreas rurais como forma de melhoramento, segundo os discursos nacionalistas do Estado Novo, da disparidade instrucional entre campo e cidade. 

Podemos passar a levar em conta que possíveis modelos de internato e significados específicos contidos nos mesmos produziriam culturas escolares dispostas por representações e signos, religiosos ou laicos, pautados pela ou para a estrutura do confinamento. Este último modelo dimensionado no Brasil desde muito cedo, embora prefiramos lançar um olhar sobre a representação de confinamento que se produziria no final do Oitocentos e nas primeiras décadas do século XX. 

Enfim, tentaremos perceber a quais significados estão atrelados(as) as disposições instrucionais que se manifestaram dentro da cultura escolar de confinamento na Parahyba do Norte. Também levaremos em consideração a visibilidade de um universo de confinamento a partir das instituições educacionais. Os discursos se pautavam, a partir dos gestores provinciais, sobre os internatos e as disposições dos signos, que se constituíam para a instrução pública e particular sob o formato de confinamento realizado pelas instituições religiosas.

Recuemos para a matriz imperial numa tentativa de problematizar os internatos e em que formato se manifestaram localmente para evoluírem e se transformarem nos aparatos de instrução de grande influência sobre a elite política do Estado imperial – e da sociedade civil como um todo – durante a primeira metade do século XX.  

Embora existam referências à existência de espaços instrucionais particulares das mais diversas condições 
, inclusive – no Brasil oitocentista – desde a década de 1840 (LOPES, 1996, p.179), tais como infere o Relatório Provincial de 1858 
, produzido pelo oficial Henrique de Beaurepaire Roran, governador da província da Paraíba do Norte, foi Manrique Vitor de Lima quem propôs a fundação de um internato na Paraíba do Norte. Segundo Mello (1996, p.44-46), dentro das propostas de reformas na instrução da província ainda em 1858. 

Todo um arcabouço discursivo postulando uma educação integral que formasse as camadas livres e pobres na disposição de albergamento para ofícios manuais e que as mesmas vivenciassem assim suas experiências no confinamento são expostas como projeto de educação pautada pela formação plena da infância num ofício. A criação por decreto em 1859 do Colégio de Educandos e Artífices foi fruto de demandas profissionalizantes como essas, voltadas para a chamada infância desvalida da província. Mesmo o Liceu Paraibano, segundo o Relatório Provincial de 1858, se enquadrava dentro do postulado que delimitava sua transformação em espaço de confinamento. Segundo Beaurepaire Rohan, dentro das reformas instrucionais que eram expedidas na segunda metade do século XIX:

Não está operando ainda a conversão do Lyceu em internato, por falta de uma casa conveniente. Entretanto julgo da maior utilidade esse estabelecimento. E alem daquelle que for destinado à instrucção secundaria do sexo masculino, outro deve haver com applicação á educação do sexo feminino. Tive e ainda tenho a idéa de crear um internato de meninas [...] (RELATÓRIO 1858, Paraíba do Norte, grifos nossos). 
De qualquer forma, não foi o que se manifestou em relação àquela instituição que continuaria dentro da estrutura de externato, prevista pela lei n º 12 de 27 de setembro de 1851 (CURY, 2004, p.110). É ainda Beaurepaire Rohan que vai construir um discurso reformista que tem dois direcionamentos. Num primeiro momento, Beaurepaire Rohan projeta a existência de espaços de confinamento estruturados dentro de uma lógica em que o alunado seria um aprendiz em contato diário e integral com a escola. É de sua autoria a projeção de escolas industriais, exemplos de instituições que, segundo ele, se responsabilizariam por educar as camadas desvalidas das províncias, tendo por conseqüência a construção de quadros profissionais qualificados 
.

É interessante perceber que os primeiros espaços de instrução e confinamento projetados pelos discursos dos gestores provinciais no Oitocentos fossem vinculados à esfera laica, embora a materialização dos quadros funcionais obedecesse à ordem clerical, como é o caso de padres na chefia do Colégio de Educandos e Artífices. O respectivo colégio funcionaria precariamente até o ano de 1870. Uma segunda esfera discursiva é a que o governador provincial se dispõe a encaminhar na criação de um internato feminino 
 subvencionado pelos parcos recursos da província da Paraíba do Norte a partir da lei nº 13, de 4 de novembro de 1858.

O respectivo internato, destinado à instrução do sexo feminino, terá sua estruturação de funcionamento ordenada pela lei nº 439, de 15 de dezembro de 1858. Nesta lei se configurava localmente disposições da cultura escolar de confinamento que se fixariam como bases de funcionamento das instâncias normatizadoras necessárias à manutenção da instituição. Funções reguladoras que se ordenavam entre o discente, as práticas instrucionais, os docentes e o confinamento, mas também outras relações instrucionais dentro de categorias específicas. Entre as disposições: 

[...] Art.2º as educandas dividem-se em três classes, pensionistas, semipensionistas e externas. [...] Art.3º Não se admitem pensionistas de idade maior de dez anos; [...] As pensionistas pagarão mensalmente 25$ réis, as semipensionistas residem no colégio onde recebem instrução, educação, e sustento; as semipensionistas entram pela manhã e saem a tarde [...] (RELATÓRIO, 1858, Paraíba do Norte, grifos nossos). 

Essas funcionalidades, reguladoras das condições de instrução da escola e da categorização do alunado, entendemos, tomaram várias simbologias dependendo da instituição. De toda forma, a primeira fase do colégio Nossa Senhora das Neves encerraria suas atividades em 1861, durante o governo provincial de Luiz Antonio Silva Nunes, em que pesaram alegadas dificuldades de manutenção do internato (MELLO, p.50), (RIBEIRO, 1976, p.12). 

Uma perspectiva que ficou latente, a partir de nossas observações de pesquisa, é que no interregno entre o fechamento do Colégio Nossa Senhora das Neves e sua reabertura, sob a égide republicana, talvez na falta de uma estrutura local por parte da gestão provincial, e mesmo pela preferência das elites no envio de seus filhos para estudar fora da província (OLIVEIRA, 2006, p.22), acabavam sendo divulgados localmente internatos da vizinha província de Pernambuco. É o caso do colégio Internato Pernambucano, que aparece no periódico A Opinião de maio de 1877. Internatos como esse se lançariam a publicizar a estrutura de funcionamento de suas aulas, junto aos meios impressos, como forma de atrair um corpo discente local.

 É também marcante certa preocupação com a demonstração de preparo do corpo docente ligado ao colégio e respectiva adequação dos espaços instrucionais com as normas higienistas vigentes. 

Durante as décadas seguintes – até o advento da República – serão seguidas as referências a colégios internos que se proclamam vinculados às mais modernas estruturas de instrução 
. Assim encontramos a propaganda do Internato Pernambucano: 

                             Programa de ensino 

[...] O ensino do Internato Pernambucano divide em – primario, secundário, moral, religioso, civil, recreativo e Phisico.[...] para cumprimento d`este programma o internato mantem um escolhido corpo docente, composto de 8 professores, 4 adjuntos e 1 capelão.[...] (A OPINIÃO, Cidade da Parahyba, 24 de Mai,n.8).

 As demais instituições de ensino paraibanas que se pautavam pelo que entendemos ser uma cultura escolar de confinamento, nas últimas décadas da monarquia, eram efetivamente freqüentadas pelas elites locais. Os colégios se espalharam pelo interior e pela capital (acabavam dividindo espaço como as chamadas cadeiras isoladas).

Na disposição de organização e propriedade dessas instituições estavam muitos bacharéis e padres que constituíam “colégios”, muitas vezes funcionando de forma efêmera, em centros regionais, numa província que enfrentava grandes dificuldades econômicas nas últimas décadas do Oitocentos. Destarte, o quadro de lentes dificilmente pode ser identificado como de professores de ofício no estrito significado da palavra. Mesmo a escola Normal da província, lembremos, ainda estava em processo de implantação (PINHEIRO, 2004, p.200-221).

No que diz respeito ao que denominamos de cultura escolar de confinamento, já existia nos colégios – que se apresentavam funcionando na Paraíba do Norte oitocentista – uma prática que se constituía como definidora de normatizações, imputando ao alunado a permanência por tempo determinado e, respectivamente, disciplinarizado nas instituições. 

Podemos definir três condições para o funcionamento de colégios-internatos no período imperial, entre as décadas de 1840 a 1889 na Paraíba do Norte. Por falta de formação especializada, alcançavam as estruturas de instrução e internação certa precariedade: não parecia haver fiscalização das escolas a partir do comissariado da instrução pública; o próprio significado do termo colégio merece análise; ainda se estava longe de adquirirem os colégios a monumentalidade arquitetônica da última década do Oitocentos. Casas alugadas pelos lentes, assim como na República, por exemplo, serviam para internação. 

Também é perceptível certo personalismo tecido nas atribuições de sentidos tomados/construídos para os internatos a partir dos lentes – e suas respectivas credenciais como bacharéis – ou significações sacralizadas construídas para suas escolas. Essas, inclusive, que se manifestavam a partir da denominação de suas respectivas instituições.

Certamente não seriam à toa as denominações para as instituições tais como: Colégio Dr.Brandão, Colégio Antônio Gomes, Nossa Senhora do Carmo, e São José. Os mesmos emprestam uma mínima organicidade disposta naquilo que Carvalho (2003, p. p.82-187) problematiza como nascedouro das camadas de poder das elites brasileiras. Certamente os exames de admissão aos cursos superiores acabavam alardeados nos respectivos estabelecimentos de instrução como uma das metas oferecidas pelas instituições.

Uma parte dos lentes que já possuíam colégios ou espaços instrucionais na condição de confinamento continuou a ministrar suas aulas com o advento da República. Certas condições culturais, incluindo categorizações dispostas para o funcionamento dos internatos, entre elas internos, semi-internos e externos, se projetarão sobre tessituras adaptativas. Também se manifestaram no século XX. 

De qualquer forma, uma série de ações ocorreram na busca por adequações que tornassem possível a projeção dos internatos no novo sistema governamental que se avizinhava. Certamente outros signos, que não só os do internato disposto pelos signos sacralizantes do Beneplácito aos Colégios signatários do confinamento vieram a se juntar. Principalmente a cultura expressa por demandas não confessionais ou mesmo híbridas. 

É perceptível que se as adequações ao Pedro II, por exemplo, eram definidas como meta equiparativa no Império, na República, o Ginásio Nacional também será dimensionado como base de distinção para os internatos por todo o Brasil, incluindo a província da Paraíba do Norte. Aliás, em províncias como a paraibana uma série de signos culturais são perceptíveis quando se trata de perceber a esfera do confinamento como disposição de instrução, seja laica ou confessional. 

A República que se instala na Paraíba do Norte – e a intelectualidade militar/bacharelesca que a dirige (GURJÃO, 1996, p.21-50) – não representou mudanças imediatas na disposição da estrutura de instrução que vigorava. É uma condição cautelosa, segundo Pinheiro (2002, p.23-235), que acondiciona o fervor reformista em marcha lenta na ex-província. Mesmo em querelas que se arrastavam desde o Império, tais como a disputa entre a Igreja e o Estado, em termos de instrução, ainda não se faziam presentes grandes rompimentos. (SILVA, 2006, p.122). Eram os padres que ensinavam nos espaços da República e era ainda a Igreja a senhora das esferas instrucionais. (KULESZA, 2006, p.8-18).

Entretanto, condições retórico-discursivas, tais como reordenações simbólicas nas grades curriculares, o universo cívico-nacionalista, ou mesmo de materialização da construção do primeiro grupo escolar paraibano, Thomaz Mindêlo – em 1916 – na capital do Estado, bem como as tentativas de reforma na instrução, patrocinadas pelo governo de Camilo de Holanda, já eram indícios de transformações importantes na instrução durante a chamada República Velha.   

Se as condições problemáticas de gestão no Estado da Paraíba, na primeira década da República, caminhavam entre as disputas acirradas protagonizadas pelas oligarquias e as condições econômicas desajustadas pelos períodos de seca (RODRIGUES, 1996, p.14-40.), outras manifestações ocorreram, influenciando diretamente na estruturação das esferas simbólicas que se lançaram sobre as instituições organizadas como internatos.

A construção de uma diversidade de representações culturais para o confinamento instrucional a qual estariam vinculados os discentes na Primeira República e mesmo a reaproximação perpetrada pela Igreja perante o Estado, visando à autonomia, (KULESZA, 2006, p.89) são duas delas. De qualquer forma, a construção de múltiplas esferas, na qual podemos identificar a cultura escolar de confinamento em sua diversidade, é ainda mais efetiva nos primeiros anos da República. 
Na transição do século XIX para o XX o Estado vai passar por uma expansão das escolas particulares que se propunham a confinar o alunado. Esses internatos passaram a funcionar cimentados por bacharéis em direito, lentes aposentados, instituições subvencionadas pelo Estado e instituições religiosas que se instalaram da capital ao interior.
Das condições de representação de uma cultura especificamente de internato é que podemos identificar, na última década do século XIX e nas respectivas décadas de 1910 e 1920, categorizações de estruturação dos internatos, entre elas: estatutos de funcionamento, regras e modelos laicos ou confessionais, e construção ou uso de prédios preparados para albergar estudantes. 
De toda forma o internato acabava se dispondo como modelo, embora estivesse imbricado com o regime de semi-internato e externato. Se as elites paraibanas, por exemplo, se propunham a enviar por tempo prolongado seus filhos para estudar nas escolas internas, os mesmos conviviam com alunos em regime se não de relativa liberdade, pelo menos com alguma autonomia externa à escola.

Outrossim, é digno de nota que os espaços de confinamento ainda eram restritos por modestas estruturas de albergamento até o advento das grandes escolas dos anos 1920 e 1930. A realidade de funcionamento da maioria dos espaços de instrução vinculados ao confinamento era construída bem longe de uma estética eclética ou neoclássica verificada nas estruturas dispostas pelas congregações católicas que se instalariam na cidade da Parahyba do Norte e importantes pólos urbanos do interior.  

É sempre importante lembrar que a maioria dos internatos que passaram a funcionar na Paraíba do Norte, quer fossem instalados na capital ou no interior, na transição entre os séculos, funcionava também como externato e que muitos não estavam ligados necessariamente à gestão da esfera eclesiástica em termos congregacionais, embora padres gerenciassem colégios e se perpetuassem desde o regime político imperial em cargos de lentes ou diretores de instrução na ex-província da Paraíba do Norte (SILVA, 2006, p.123). Alguns chegando inclusive ao cargo de presidentes do estado (RODRIGUES, 1996, p.14-40). 
Podemos identificar que uma representação constatável na publicização das instituições educacionais, que são fundadas dentro da cultura escolar de confinamento na República, é a construção que se faz do próprio confinamento instrucional como sendo uma base firme para aplicação dos preceitos da modernidade instrucional, aspecto que será manifestado na divulgação publicitária realizada pelos colégios-instituições e professores laicos – proprietários de colégios – na imprensa. Aspecto este que se percebe manifestado nos espaços destinados a anúncios os mais diversos nos jornais divulgadores das atividades comerciais locais que circulavam no estado. 

A publicidade instrucional também se constitui como dimensão de manifestação simbólica da força que era exercida pelas imagens que se faziam crer de espaços destinados a educar as elites. Estas últimas, inclusive, segundo os discursos publicizados, a salvo das ameaças do laicismo e dos perigos das doenças, a partir do confinamento – se internatos confessionais – e livres do dogmatismo e atentos à educação moderna – se laicos.  

Em ambas as esferas, laica e confessional, a materialização de uma cultura disposta para o confinamento se constituirá endereçada a vias distintas, mas paralelas. De albergamento, convívio integral diário com mestres e alunos passando pela disposição de apartamento do convívio familiar, se destacam signos e propostas de um pertencimento. Pertencimento a uma cultura que, mesmo possuindo matizes distintos, percebia o controle, a vigilância e o regramento como instâncias aplicáveis nos espaços instrucionais fechados. Fosse para doutrinação, fosse adequação às necessidades das demandas instrucionais das primeiras décadas da República.  

Também existirá todo um esforço para a identificação dos colégios com as instâncias de uma instrução moral e formadora de preceitos familiares aceitáveis perante os valores da época. Daí inclusive o hibridismo entre sacralidade e profanidade em termos de constituição do corpus pedagógico-estrutural que faz jus tanto ao confessionalismo católico quanto à adequação dos discursos instrucionais às demandas higienistas e do positivismo cívico-nacionalista ou de formação das elites para o bacharelismo e demais postos de mando.  

Podemos citar como exemplo a chamada publicitária da inauguração do internato São Luiz de Gonzaga, o qual passaria a funcionar na capital do Estado, contida na Gazeta da Parahyba de 11 de janeiro de 1890: 

A par deste grande preparo o director emprega todos os meios efficientes para dar aos alunnos uma alimentação sadia e sufficiente junto a uma escrupulosa higyene. [...] (GAZETA DA PARAHYBA, Cidade da Parahyba,.n.485, 11.jan.1894, grifos nossos).
A atenção às condições de salubridade dentro das especificações do higienismo e de demais teorias sanitaristas era uma preocupação constante que se lançou a partir da publicização dos periódicos ao final do século XIX e três décadas iniciais do século XX. 

Pensamos que é verificável a constituição de uma esfera de simbolismos apegados à representação de um habitus no significado que empresta Bourdieu (1996, p.123) ao termo. No funcionamento dos internatos, também é perceptível um formato estrutural atrelado às condições de normatização instrucional, que são profiláticas, representações da constituição de um espaço saudável, delimitado pela segurança. Neste caso, os próprios internatos. 

Acaba sendo sintomático que essas condições de representação cultural, constituídas pelos colégios também como discurso, fossem dispostas ao público leitor dos jornais como signos da organização e da proposta de viabilidade de permanência dos alunos nas respectivas instituições, desde que sobre determinadas condições. 
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Nas décadas seguintes, as condições desse tipo de publicização se expandem e adquirirem signos atrelados ao higienismo que muitas vezes era, ao mesmo tempo, diluído pela convivência – nos espaços publicitários – junto a práticas pseudo-médicas também usadas por empresários e instituições escolares, anos a fio, nos veículos da imprensa semanal que circulavam na capital paraibana ou no interior. Observemos periódicos como o Jornal do Sertão. Nesse periódico era disponibilizada a gravura ao lado, sobre o colégio Spencer, internato laico que funcionava em Patos.

A condição de propaganda é disponibilizada nos espaços de avisos publicitários nos quais se dividem os signos profiláticos e a educação entre os anúncios de depurativos, como o exposto acima, e os elixires dispostos como milagrosos. Neste caso, o Cajurubeba. 

A construção de costumes profiláticos alusivos à saúde dos espaços instrucionais e a elaboração de práticas sanitaristas por diversas vezes aparecem dimensionados nos jornais como fruto de uma mesma esfera. Cura-se o corpo pela ação de depurativos e purgantes e confina-se o alunado em espaços higiênicos e preparados para formar
. Ambas as esferas simbólicas convergem no ambiente de cultura projetada para os espaços midiáticos do período. Educam para o que se constitui como bons hábitos. E ainda: 

Instituto 7 de setembro. [...] Na cidade de Patos, [...] A casa em que funcciona é hygienica e situada no trecho melhor desta cidade e a alimentação dos alunnos é a mesma do director [...] (JORNAL DO SERTÃO, Campina Grande, 8 de Jul.n.62, 1917. p.3, grifos nossos)
 .

Na década de 1920, os jornais dos maiores centros urbanos do interior da Parahyba do Norte e da própria capital continuaram a expor publicitariamente uma gama considerável de internatos - entre modelos laicizantes e confessionais – em que pesavam as discussões sobre a modernização ou fixação do tradicionalismo da instrução que tomava as revistas ditas modernas, como a Era Nova e Manaíra, ambas publicadas na capital do estado da Paraíba. 
De qualquer forma, os internatos passavam, todos, a reafirmar categorias, mais ou menos homogêneas, quanto à recepção e estada do alunado nas dependências dos colégios. Será contundente a presença de estruturas tríplices no funcionamento dos mesmos, dispostos pela cultura escolar de confinamento: internos, semi-internos e externos
. 
A realidade republicana da Parahyba do Norte, na última década do século XIX, também foi atingida pelo fenômeno de expansão da esfera católica a partir de suas respectivas disposições doutrinárias, todas, lembremos, a serviço das idéias ultramontanas perpetradas pela Sé Romana, e que eram localmente representadas pelo bispo Dom Adauto de Miranda Henriques. 

Devemos lembrar que a própria arquidiocese se encontrava autonomamente em relação a Pernambuco (FERREIRA, 1994, p.), (KULESZA 2006, p. p.88-89.) com o respectivo bispo na liderança do clero local, e que os discursos constituídos naquele momento se prontificavam a projetar propostas para a instrução católica que incluíam o reforço ao cânon do confessionalismo.

Constata-se que Dom Adauto esteve envolvido, diretamente, no incentivo ideológico/material que projetou a fundação de colégios católicos, de ambos os sexos, na Paraíba, assim como nas articulações pessoais – adquiridas em viagens pela Europa – com as congregações que se dispunham a se instalar localmente. São dele os esforços, por exemplo, para a fundação do Colégio Marista, denominado Pio X, sob tutela dos congregados marianos 
 e da reestruturação do Colégio das Neves. 
O discurso que se constituiu como fuga das ameaças da modernidade (HENRIQUES, 1900, p.12), previsto a partir do isolamento da juventude dos perigos da instrução leiga-secular, segundo suas cartas pastorais, publicadas nas primeiras décadas do século XX, se materializaria em diversas formas de ajustamento dos colégios aos ditames ultramontanos, entre eles os que se delimitariam sob a chancela oficial da Cúria. Entre profissões de fé, a fórmula básica parecia ser barrar qualquer influência da profanidade da instrução laica.  

Ora, na chamada República Velha, e nos primeiros anos das interventorias, era efetivo o funcionamento de congregações que tinham como objetivação a instrução confessional, embora adotassem signos laicos referendados – e lançados pela propaganda – na sociedade paraibana pelo que Mello (1996, p.50) chama de obra diocesana. Todo o aparato circunscrito à crítica católica da secularização de costumes acabava convivendo com os pressupostos da educação cívica e dos pressupostos republicanos de patriotismo.

Na esfera de publicização, no currículo dos colégios, na participação de leigos como lentes, na busca por equiparação, nos desfiles nas festas cívicas republicanas, na subvenção financeira dos colégios estavam marcas do imbricamento de instâncias culturais que são signos do hibridismo de fenômenos culturais europeus que se instalaram na América e para os quais nos chama atenção Canclini (1996, p.129). 

Em termos quantitativos, na transição dos regimes republicano e monárquico respectivamente temos a percepção de que os colégios religiosos se tornam mais presentes, tanto na capital da Paraíba do Norte quanto no interior do estado, em que pesem suas respectivas origens européias díspares. 
Tomemos como exemplo a cultura escolar de confinamento, manifestada em algumas congregações que se instalaram na Parahyba do Norte justamente na transição dos os séculos XIX e XX. As mesmas se constituíram a partir de estruturas voltadas para a instrução masculina e feminina. 

Assim, passam a ser importantes as seguintes inquirições: como perceber a cultura escolar de confinamento minimamente diversificada e não totalmente coercitiva a partir dos signos manifestados nos espaços de internato? Como representaram o confinamento as escolas católicas na Paraíba do Norte? Pelo que entendemos, imbricada por signos não totalmente sacralizados. Senão vejamos.

Pode ser interessante perceber a constituição de um universo instrucional de grande complexidade manifestada por escolas confessionais como o Pio X, inclusive com a produção de representações nos espaços de confinamento, feitas a partir do alunado, como é constatável na publicação homônima Pio X, revista editada, anos a fio, no espaço do colégio. 

Essa revista pode ser entendida como uma porta pela qual se faz notar a internalização de conceitos e representações do internato masculino disponibilizados pelos partícipes enquanto estudantes. No número de 10 de novembro de 1914, referenda o aluno Plínio, representante da 4ª série do colégio Pio X, sobre as reformas laicizantes da República:
Não me canso de fallar contra esse modo vesgo porque se observam, neste pais, tudo que cheira a moralidade e a religião [...] assim mesmo sem os privilégios da equiparação os collegios catholicos hão de ser os mais procurados, pelo cunho de moralidade e disciplina que lhes imprime os seus estatutos. Nem os governos nem os ministros obstarão aos paes de preferir esse estabelecimentos dignos, aos quaes possam confiar a educação de seus filhos. (REVISTA PIO X, n.2, 1914, grifos nossos). 
Evidentemente, destaca-se de um discurso como este que todo um arcabouço de embate entre a simbologia e a materialização da laicidade republicana se fizeram manifestar exatamente nos colégios e a partir de seus alunos e professores. Porém, as décadas de 1920 e 1930 foram profícuas nas manifestações de uma disputa entre a estética da tradição e da modernidade atreladas aos colégios católicos, dentro do fenômeno que Le Goff (2004, p.190-191) identifica como pertencente à esfera da modernização equilibrada. Para ele, uma esfera em que o êxito da penetração do moderno não destruiu os valores do antigo. 

Por seu turno, a Cúria paraibana, ao permitir a exacerbação de discursos confessionais contra a laicização republicana tinha nos internos aliados participativos. Não por serem estes, todos, homogeneamente ferrenhos católicos ultramontanos, mas por poderem exercer aquelas funções consideradas de destaque na esfera do Colégio, processando textos, articulando-se junto aos professores, organizando eventos. 

De outra forma, mesmo aí se disponibilizava aos futuros alunos internos, desde a matrícula, a possibilidade de participarem de atividades lúdicas, tais como disponibiliza o anúncio: [...] Estracto dos Estatutos, Internos: Art.27º Além da pensão acima e dos estudos, pagará uma Joia anual de 50$000 para ter direito á cama, carteira de estudos, jogos, passeios, e publicações do collegio [...].(REVISTA PIO X,n.1,1913, grifos nossos).  A produção, por parte de alunos e lentes, de signos que emprestavam aparatos de liberdade, embora a mesma existisse sobre condições histórico-sociais específicas na mesma temporalidade – materializada no internato – é contundente. Todo um universo não-confessional chegava inclusive a ser reproduzido como que criado pela reprodução do universo mundano extra-colégio. É o caso do campeonato de futebol organizado pelos internos do colégio, protagonizado por várias equipes em 1932 
. 
Na revista Pio X, em tom de propaganda das atividades físicas no colégio, era publicada a fotografia do time Flamengo S.C. como uma visível adaptação dos signos do esporte entre os muros do colégio.  Diga-se de passagem, a fundação da Liga Desportiva dos Alunos Internos, numa tentativa de reprodução associativa e desportista, diz muito da ação dos alunos internos no sentido resguardarem uma cultura não confessional numa escola diocesana. 

De qualquer forma, como a revista era publicada internamente, pensamos que a elaboração de uma intencionalidade por parte da direção do colégio perpassava a disponibilização de uma imagem do internato que estava adequada aos discursos que identificavam os esportes como responsáveis pela formação de uma classe dirigente apta à liderança, e que a própria competitividade era saudável nos parâmetros de construção eugênicos, de uma juventude forte e saudável. A própria estética do internato, que era disposta agora como um espaço de aprendizado de modernas práticas pedagógicas, também era elaborada como espaço da ludicidade, e não só da coerção. 

Na revista Pio X 
 referendava-se a existência de imagens construídas para o internato que resguardavam uma estética de modernidade, atrelada ao mesmo tempo, a representações do ethos católico (BOURDIEU, 1996), (LE GOFF, 2003,). Sintomaticamente, se dispunham os alunos a enaltecer as virtudes da condição de internos católicos (além de patriotas republicanos) e criticar os espaços instrucionais laicos, mesmo que de forma indireta. 

A publicização da permanência e da condição de alunos como internos não significava, por exemplo, a falta de contato com o mundo externo, mesmo antes das férias. Destarte, na construção da rigidez disciplinar é possível perceber uma esfera participativa de alunos internos em atividades lúdicas e políticas muito mais efetivas do que possamos compreender ou explicar neste artigo.

Enfim, a propaganda das condições do colégio como referência de modernidade, adequadas aos parâmetros nacionais continuaria sendo veiculada nos jornais locais e mesmo na referida revista. Toda uma representação, elaborada na forma de imagens de uma instrução dinâmica, estruturada pelos parâmetros de pedagogia adequada aos padrões de formação física e intelectual, continuou sendo exposta nos espaços publicitários.

          A gestão dos Irmãos Maristas, ordem secular que tinha assumido a administração do colégio Diocesano desde 1927, e seu respectivo formato doutrinário, permaneceu mantendo a instrução católica voltada para o internato dentro dos esforços da Cúria, na figura de seu benfeitor, o bispo Dom Adauto, durante os anos 1920, 1930 e 1940. Serão permanentes as ações de publicização do modelo de confinamento para o sexo masculino. Nos anos 1950 o regime de internato foi extinto naquela instituição. 
Ainda nas décadas de 1920 e 1930, algumas escolas laicas, no interior, competiam diretamente com o Pio X, publicando informações de suas respectivas estruturas de funcionamento. Um exemplo é a propaganda iconográfica do internato laico Instituto Bananeirense, exposta na Revista Era Nova, de fevereiro de 1922 
.
Na esfera da instrução feminina podemos identificar várias ordens que se instalaram na Paraíba do Norte no intuito de instruir as filhas das elites paraibanas. Esse fenômeno é constatável do final do século XIX até os anos 1930. O Colégio Nossa Senhora das Neves, por intermédio do bispo Dom Adauto, retoma as suas atividades agora sob a chancela da Comunidade da Sagrada Família, congregação de origem francesa que se instalou na capital da Parahyba do Norte e na cidade de Areia em 1907. 

A Ordem das Irmãs Dorotheas, de origem italiana, já atuante no Brasil desde 1868, se fixa nas cidades de Bananeiras (1922), Alagoa Grande e Cajazeiras;as Damas da Instrução Cristã, originariamente belga, se instalariam em Campina Grande no ano de 1931; e a Congregação de Nossa Senhora de Lourdes, ou Lourdinas, em 1940.

As respectivas ordens mantiveram um padrão básico de instrução moral voltada para a formação da mulher, com atividades curriculares que disponibilizavam uma visão patriarcal postulante do controle da condição feminina. Entretanto, algumas diferenças que se mostram contundentes são importantes para nossa compreensão da cultura escolar de confinamento.

De início, o modelo de formação de boas donas de casa, devotas e submissas, estará atrelado à imagem deificada das fundadoras das congregações: Emília de Rodat, Paula Frassinetti e Agathe Verele, respectivamente. Todas essas instituições elaboraram representações do confinamento como a possibilidade das famílias construírem uma formação cristã-católica que se apartasse da mundanidade e laicização modernas. A disponibilidade da liberdade no espaço de confinamento mantido pelas respectivas instituições parecia muito mais restritiva do que era para os homens em instituições católicas. 

Ora, se as instituições disponibilizavam aparatos restritivos, também eram dimensionadas para as escolas femininas sob as variadas profissões de fé religiosas, padrões de exposição que chegavam aos meios de comunicação da época a partir de uma estética de adequação. 

As escolas laicas disputavam com os colégios confessionais espaços publicitários, referendando o quanto eram modernas suas instalações, equipadas com as mais novas tecnologias, servidos por professores laicos da melhor formação, higiênicas e amplas. Na divulgação da inauguração do Colégio Santa Rita em Areia se faz uma referência que, à época, não parecia contraditória.    
[...] Mais um estabelecimento [...] acaba de ser inaugurado na aprasivel cidade de Areia, sob os fastigiosos auspícios da autoridade diocesana. Trata-se do Collegio Santa Rita [...] adqueriram a necessaria instrucção e o conhecimento dos methodos modernos para o galhardo desempenho do magisterio e da educação da infância. A Casa em que funcciona o Collegio Santa é um próprio de edificação moderna, adredemente construído, e em situação magnífica para a salubridade e hygiene dos seus vastos compartimentos [...] para satisfazer ás necessidades da zona sertaneja, vai abrir um curso de internato [...] (A IMPRENSA, Colegio Santa Rita, Parahyba do Norte, 30 Set.n.14,1912, p.1, grifos nossos) 
.          

Dentro do que já viemos salientando, há nas propagandas, quer dos colégios masculinos ou femininos, ou nas congregações religiosas que as fundamentam uma tentativa de ordenar sentidos modernizantes dentro de núcleos doutrinários tradicionais. Estratégias sempre em convergência com os postulados arquidiocesanos, mas atentas à possibilidade de se adequarem às práticas e aos discursos pedagógicos. Congregações como a Dorotheas já vinham sedimentando essas práticas desde o Império, a partir da fundação do Colégio São José, em Recife. Sempre referendando preceitos doutrinários de Paula Frassinetti, fundadora da ordem 
.

Na Paraíba, essa congregação, na construção de grandes colégios no interior, pode ser entendida como uma forte base de expansão projetada para conquistar a clientela católica representada pelas elites do Brejo e do Sertão. Os colégios Nossa Senhora do Rosário, nas cidades de Alagoa Grande, Santa Rita, e Bananeiras, são exemplos de manifestações práticas do poder econômico e influência adquirida pela instituição, tanto por doações dos líderes locais, quanto subvenção estatal, ou mesmo relações diretas com os setores intelectuais, incluindo aí a divisão de espaços publicitários em publicações laicas.

As Dorotheas estavam presentes nos meios de comunicação que circulavam na Paraíba do Norte, a exemplo, inclusive, das revistas que divulgam estéticas modernizantes típicas da cultura intelectual parcialmente secularizada dos anos 1920
. Também se utilizaram de meios propagandísticos das estruturas de seus colégios em revistas como a Era Nova 
. Entre os discursos publicitários, a determinação de que a vida num colégio situado em terras serranas seria mais saudável 
. 

As Damas da Instrução Cristã, congregação Belga com sede brasileira funcionando no bairro Ponto Uchoa, Recife, desde 1892, por sua vez, assim como a Congregação da Sagrada Família, que administrava o Colégio Nossa Senhora das Neves localmente, podem ser percebidas como congregações atentas às possibilidades de adequação de novos rumos e currículos que passavam a ser encaminhados nos espaços instrucionais de confinamento. Entre eles o curso comercial, que passa, já a partir do final dos anos 1920, a ter uma maior importância e visibilidade junto à sociedade paraibana. Em Campina Grande atuam as Damas desde a fundação do colégio em 1931 
.

 Afinal, na Sagrada Família, gestora do Colégio das Neves desde os anos 1920, e nas Damas da Instrução Cristã a partir dos anos 1930 passaram a funcionar cursos de matizes não totalmente confessionais e/ou técnicos.  

Durante os anos 1930, dentro do processo de reordenação das funções e espaços os quais a mulher passou a exercer e conquistar, respectivamente, certa singularidade, estava a óbvia profissão docente. Não significa que, ao menos em termos de formação, não pudesse se atribuir, àquela mulher, outras funções, em vista de certas demandas do mercado de trabalho (MACHADO, 2003, p.12) que se configuravam no pós-1930 e que as mesmas não pudessem se constituir na esfera da relativa liberdade conquistada pelo mercado de trabalho.

A fórmula que encetava a condição da mulher formada no internato e na cultura de confinamento apenas como futuras donas de casa também passava a se reordenar dentro de outras manifestações da cultura escolar. Uma espécie de adaptação confessional à esfera secular. Interessante é perceber que as ex-internas poderiam seguir esse rumo de donas de casa, atrelando-o a uma carreira de professora, como observa Machado (2004, p.45). 

O dinamismo das relações sociais que se configuravam no processo de reurbanização do Brasil chegava minimamente a cobrar dos gestores escolares, inclusive das congregações religiosas, uma estrutura confessional que abarcasse estruturas de confinamento que atentassem para a mulher católica que surgia. 

As mudanças constitutivas da urbanização, disponibilização de outras ordens sociais e mesmo a concorrência dos colégios internos com cursos laicos passaram a cobrar novas condições de ajustamento dos currículos ao novo perfil da esfera feminina dos anos 1930.    

De toda a forma, mesmo a elite que possuía suas filhas e filhos confinados passava a receber no final do curso médio seus respectivos parentes com a formação básica nos cursos comerciais de guarda-livros ou mesmo normalista comum ou rural a partir dos espaços de internato. 

Já em 1932, a Congregação Damas funcionava oferecendo cursos comerciais e de guarda-livros em seus internatos pernambucanos e paraibanos. Em Campina Grande, àquele mesmo ano, no Colégio Santa Catarina, a estrutura de confinamento disponibilizava condições de albergamento que também davam opção às internas de formação em seus cursos técnicos. Entre eles, o comercial. Essa perspectiva parece ter dirigido também a Sagrada Família na Cidade da Paraíba, quando da gestão do Colégio Nossa Senhora das Neves. 

O Colégio Nossa Senhora de Lourdes, um dos últimos internatos fundados na capital do Estado (1940) 
, ligado às Irmãs Lourdinas, já seguia uma lógica de mercantilização das opções de educação que era influenciada pela perspectiva da adaptação, circunscrita à construção de espaços modernizantes que, embora não se configurassem na inclusão de todas as internas no universo do trabalho, disponibilizavam outra materialização pedagógica que em si, pelo seu pragmatismo, acabou por dimensionar a feminização do magistério já em curso.
Considerações Finais 
As contradições que se remetem à cultura escolar de confinamento, ou melhor, às culturas escolares nos confinamentos se distinguem por representarem o hibridismo tolhido pelo torpor da modernidade que anda a marcha lenta nos trópicos. Se nas ladainhas, rezadas nos espaços laicos dos liceus positivistas, se manifestam os imbricamentos das fórmulas de reordenamento das materialidades culturais típicas de interstícios nas transições dos séculos, nos internatos se dispõem adaptabilidades dos processos de instrução.  

Na publicização de signos voltados para a instrução, os discursos da tradição fomentados pelo catolicismo em suas propagandas dos colégios não escaparam do fenômeno/processo de resignificação atento à possibilidade de captação do dinamismo dos novos espaços midiáticos secularizados. Se no confinamento o vigiar e punir ordenava-se na penumbra dos espaços instrucionais das ordens religiosas, a sombra que era projetada do mesmo nos meios sociais o convertia em firme pilastra da modernidade católica, projetada para funcionar dentro de preceitos de “segurança” no que diz respeito ao ethos a ser conservado da modernidade: o que se configurasse submisso quiçá aos dogmas científicos, mas efetivamente pela mão da Igreja.
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Ilustração � SEQ Ilustração \* ARABIC �1� Colégio Spencer (Internato Laico) FONTE: Jornal do Sertão





Figura � SEQ Figura \* ARABIC �1� Time dos alunos internos-Colégio Pio X, 1932-Revista Pio X








� É Durkheim (1995) quem constitui uma longa análise sobre a estrutura escolar que se denomina de internato. 


� Em Cajazeiras, já desde 1843, funcionava o Colégio Padre Rolim, internato que atendia além das cidades sertanejas da província da Paraíba do Norte, as províncias do Ceará e Rio Grande do Norte. 


� Relatório apresentado à Assembléia Legislativa da província da Parahyba do Norte em 20 de setembro de 1858 pelo presidente Henrique de Beaurepaire Rohan. Parahyba, Typ. de José Rodrigues da Costa, 1858. São inúmeras a casas que funcionavam na província da Paraíba do Norte como espaços de instrução em que circulavam discentes e familiares dos lentes. Essas casas eram alugadas pelo governo provincial e as despesas pagas pelos contribuintes. Funcionaram até o advento da República como alternativa à ausência de acomodações e prédios que funcionassem como escolas.  


� RELATÓRIO, 1858, Paraíba do Norte.


� É importante lembrar que existia uma categoria de confinamento ainda no Império relacionada às casas de caridade mantidas por padres missionários, tais como o padre Ibiapina. As casas funcionavam como espaços doutrinais e de cultura escolar de confinamento, haja vista a alfabetização de desvalidos nos respectivos espaços instrucionais.     





� A OPINIÃO, Programa de ensino, Cidade da Parahyba, 24 de Mai, n.8, 1877.





� São identificadas por nossa prospecção documental em jornais, junto aos arquivos paraibanos, diversas propagandas em que se percebe, nos mesmos espaços midiáticos, o convívio entre a propaganda dos colégios na condição de “refúgios contra doenças” e anúncios de remédios que aludem a cura milagrosa contra as doenças infecciosas. Embora nossa pesquisa de doutoramento se encontre em andamento já podemos perceber os imbricamentos simbólicos que se manifestam nesta constatação além da possível coincidência da montagem dos anúncios, pela incidência e respectiva manutenção de esferas híbridas de profundo significado numa sociedade influenciada pela construção da Idea de  


� JORNAL DO SERTÃO, Campina Grande, 8 de Jul.n.62, 1917. p.3.


� 


� A congregação dos irmãos maristas já havia se instalado em Recife no ultimo quartel do século XIX. 


� REVISTA PIO X, Cidade da Parahyba, n.9, 15 de Nov, 1932.


� REVISTA PIO X, Cidade da Paraíba, n.5, 16 de Jan.1915. 





� ERA NOVA, Cidade da Parahyba, 1 Fev.n.20, 1922.





� A IMPRENSA, Colegio Santa Rita, Parahyba do Norte, 30 Set.n.14,1912, p.1          


� São publicados, internamente, na Congregação das Dorothéias, vários textos que remetem a uma tentativa de historicização das práticas pedagógicas da Madre italiana Paula Frassinetti, fundadora da congregação, sendo uma das mais importantes A Beata Paula Frassinetti e o colégio São José, publicação de 1934 em homenagem ao centenário da fundação da congregação na Itália. Textos como esses, de admoestação das ações de instrução missionária serão comuns entre as outras congregações instaladas na Paraíba, entre elas as Damas da Instrução Cristã.  


� Lembremos que embora existisse na Paraíba dos anos 1920 e 1930, e em outros estados, uma parcela de intelectuais comprometidos com o postulado de uma educação laica, não eram totalmente hostis a cultura eclesiástica num grau de agressão direta. 


� ERA NOVA, Cidade da Parahyba, 1 Fev.n.20, 1922.


�  ERA NOVA, Cidade da Parahyba, 1 Fev.n.20, 1922.


� O ofício, que está relacionado ao curso comercial, a partir do confinamento, ainda permanece obscuro enquanto nicho de reflexo secular e como disposição paralela do currículo e da formação junto ao curso ginasial confinado que as duas instituições mantiveram. Aliás, no caso das Damas podemos acrescentar o Curso Normal Rural que atendeu inclusive a Zona da Mata pernambucana.


� A congregação francesa chega ao Brasil em 24 de setembro de 1908, daí fundando no Rio de Janeiro a primeira instituição de ensino.





